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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E EX-MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT. “MÁFIA DAS SANGUESSUGAS”. LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE. FRACIONAMENTO E DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO. SUPERFATURAMENTO. AUSÊNCIA DE DOLO. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA CONDUTA ÍMPROBA. DANO MORAL COLETIVO. DESCABIMENTO. REMESSA NÃO CONHECIDA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO MPF. SENTENÇA MANTIDA.
1. Os fatos da causa de pedir estão relacionados à denominada “Máfia das Sanguessugas”, e o caso concreto diz respeito a supostas irregularidades em licitação para a aquisição da unidade móvel de saúde pelo Município de Carlinda/MT, com recursos do Convênio 3570/01 (SIAFI 434962).

2. A sentença acolheu em parte o pedido, afastando a responsabilidade do ex-prefeito e dos ex-membros da Comissão de Licitação do município de Carlinda/MT, e condenou os responsáveis pelas empresas ligadas ao grupo Planam, vencedoras dos certames, nas seguintes sanções: a) perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio e consequente ressarcimento do prejuízo constatado, mensurado em R$ 37.232,43; b) suspensão dos direitos políticos por cinco anos; c) pagamento de multa civil, para cada réu, correspondente a duas vezes o prejuízo causado ao erário; d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. 
3. Em apelação, sustenta o Ministério Público Federal que o ex-prefeito e os ex-membros da comissão de licitação praticaram a conduta prevista no art. 10, VIII, da Lei n° 8.429/92, visto que eles teriam acarretado, ao menos de forma culposa, dano ao erário no valor de R$ 37.232,43, pois, juntamente com os responsáveis das empresas ligadas ao Grupo Planam, vencedoras dos certames, agiram de modo livre e consciente, e, em unidade de desígnios, fraudaram a licitação objeto da execução do Convênio n° 3570/2001, frustrando o seu caráter competitivo mediante direcionamento, e proporcionando às empresas vencedoras vantagem indevida em razão do superfaturamento de preços dos bens licitados, objeto de adjudicação. Requer também a condenação de todos os requeridos em danos morais coletivos.

4. A Lei 8.429/1992, alterada recentemente pela Lei 14.230/21, não continha norma expressa a respeito do reexame necessário em sentença que rejeita a ação de improbidade administrativa, o que dava margem a interpretações conflitantes. A Lei 14.230/21, entretanto, em seu art. 2º, determinou a inclusão do art. 17-C, § 3º, na redação da Lei 8.429/92, o qual dispõe que não haverá remessa necessária nas sentenças que tratam de improbidade administrativa, não deixando margem de dúvida, portanto, do descabimento do reexame necessário em ações que tratem do tema.

5. Diferentemente do que alega o apelante, e na linha do que entendeu a sentença, o conjunto probatório não é capaz de respaldar a existência do elemento subjetivo (dolo) quanto à prática da conduta ímproba prevista no art. 10, VIII. A corroborar este posicionamento, que merece destaque em face da inclusão do § 4º (Lei 14. 230/21) no art. 21 da Lei 8.429/92 (A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fatos, confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite da ação da qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamentos previstos no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941), a 2ª Seção desta Corte, ao julgar o Processo 34852-31.2013.4.01.0000, que tratou do tema aqui abordado em relação ao ex-prefeito, julgou improcedente a ação penal para absolvê-lo da imputação da prática do crime previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/93. Ademais, segundo informação obtida no sítio eletrônico deste Tribunal, houve sentença absolutória (com trânsito em julgado) nos autos da Ação Penal 5623-32.2009.4.01.3600 em que figuram como réus os outros requeridos (ex-membros da comissão de licitação). 

6. Destaque-se ainda, quanto às condutas previstas no art. 10, que elas estão atreladas à cabeça do artigo, que requer “lesão ao erário”. O tema, entretanto, já resta superado, visto que a sentença – considerando o laudo de exame contábil juntado às fls. 145/150 – entendeu, acertadamente, que houve superfaturamento na venda do veículo e dos equipamentos do convênio, com lesão aos cofres públicos na ordem de R$ 37.232,43, atribuindo aos responsáveis das empresas ligadas ao Grupo Planam a responsabilidade pelo dano, e condenando-os, por isto, ao ressarcimento deste montante (a sentença, neste particular, já transitou em julgado). 

7. A condenação ao pagamento de danos morais coletivos está ligada à violação dos direitos da personalidade e da dignidade, dependendo de evidências de dor física ou psíquica, tristeza ou sofrimento, situações estas que são incompatíveis com a noção de transindividualidade.
8. Remessa oficial não conhecida. Apelação do MPF desprovida. Sentença mantida.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma não conhecer da remessa e negar provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 26 de abril de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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